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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACOLHIMENTO DE EXCEÇAO DE PRÉ-
EXECUTIVODADE POR FORÇA DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
CONDENAÇÃO DO EXEQUENTE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. IMPOSSIBILIDADE, PRINCÍPIO DA CAUASALIDADE. 
ACÓRDÃO EMBARGADO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 168/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Os embargos de divergência têm por escopo uniformizar a jurisprudência do Tribunal ante a 
adoção de teses conflitantes pelos seus órgãos fracionários, cabendo ao embargante a 
comprovação do dissídio pretoriano nos moldes estabelecidos no art. 266 do RISTJ.
3. In casu, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, espelhando a orientação contida no 
acórdão embargado, assenta que " O reconhecimento da ocorrência de prescrição intercorrente 
não autoriza a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários sucumbenciais do 
advogado, ainda que oferecida exceção de pré-executividade, pois, nessa hipótese, não foi a 
Fazenda exequente a responsável pelo ajuizamento da ação executiva nem pela não localização 
do devedor ou de seus bens" (AgInt no REsp 1.929.415/SC, Relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/9/2021). Logo, ressoa evidente inexistir divergência de 
entendimentos entre os órgãos fracionários desta Corte, razão pela qual deve incidir a Súmula n. 
168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido do acórdão embargado." Outros precedentes: AgInt nos EDcl no AgInt no 
REsp 1.733.227/SC, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,  DJe 14/6/2021; 
AgInt no AREsp 1.180.127/PR, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 1/7/2020; e 
AgInt no REsp 1.823.309/RS, Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 4/3/2021.
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4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de 
Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino e 
Maria Isabel Gallotti.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 08 de fevereiro de 2022.

HUMBERTO MARTINS 
Presidente

BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, cuja ementa está consignada nos seguintes termos (e-STJ fl. 

962):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACOLHIMENTO DE EXCEÇAO DE PRÉ-EXECUTIVODADE POR 
FORÇA DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. CONDENAÇÃO 
DO EXEQUENTE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
IMPOSSIBILIDADE, PRINCÍPIO DA CAUASALIDADE. ACÓRDÃO 
EMBARGADO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 168/STJ. RECURSO INDEFERIDO 
LIMINARMENTE.DECISÃO

O agravante sustenta, em suma, que "[...] o caso diverge das situações fáticas 

apresentadas, uma vez que a exceção de pré-executividade foi oposta após inércia da parte 

agravada em processo com bens penhoráveis, onde houve resistência" (e-STJ fl. 971). 

Ao final, requer a reconsideração do decisum agravado ou, caso assim não se entenda, 

seja o agravo interno submetido ao órgão colegiado para julgamento.

Sem impugnação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 1.667.204 - SP (2020/0040414-4)
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ACOLHIMENTO DE EXCEÇAO DE PRÉ-EXECUTIVODADE POR 
FORÇA DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. CONDENAÇÃO 
DO EXEQUENTE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. IMPOSSIBILIDADE, PRINCÍPIO DA 
CAUASALIDADE. ACÓRDÃO EMBARGADO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 
168/STJ. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Os embargos de divergência têm por escopo uniformizar a jurisprudência do 
Tribunal ante a adoção de teses conflitantes pelos seus órgãos fracionários, cabendo ao 
embargante a comprovação do dissídio pretoriano nos moldes estabelecidos no art. 
266 do RISTJ.
3. In casu, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, espelhando a orientação 
contida no acórdão embargado, assenta que " O reconhecimento da ocorrência de 
prescrição intercorrente não autoriza a condenação da Fazenda Pública ao pagamento 
de honorários sucumbenciais do advogado, ainda que oferecida exceção de 
pré-executividade, pois, nessa hipótese, não foi a Fazenda exequente a responsável 
pelo ajuizamento da ação executiva nem pela não localização do devedor ou de seus 
bens" (AgInt no REsp 1.929.415/SC, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 22/9/2021). Logo, ressoa evidente inexistir divergência de entendimentos 
entre os órgãos fracionários desta Corte, razão pela qual deve incidir a Súmula n. 
168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado." Outros precedentes: AgInt nos 
EDcl no AgInt no REsp 1.733.227/SC, Relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma,  DJe 14/6/2021; AgInt no AREsp 1.180.127/PR, Relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 1/7/2020; e AgInt no REsp 1.823.309/RS, 
Relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 4/3/2021.
4. Agravo interno não provido.

 

  

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Inicialmente, 

convém registrar que, tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ
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Superior Tribunal de Justiça

.Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que, dos 

argumentos apresentados no agravo interno, não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Isso porque os embargos de divergência têm por escopo uniformizar a jurisprudência do 

Tribunal ante a adoção de teses conflitantes pelos seus órgãos fracionários, cabendo ao 

embargante a comprovação do dissídio pretoriano nos moldes estabelecidos no art. 266 do RISTJ.

In casu, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, espelhando a orientação contida 

no acórdão embargado, assenta que " O reconhecimento da ocorrência de prescrição intercorrente 

não autoriza a condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários sucumbenciais do 

advogado, ainda que oferecida exceção de pré-executividade, pois, nessa hipótese, não foi a 

Fazenda exequente a responsável pelo ajuizamento da ação executiva nem pela não localização do 

devedor ou de seus bens" (AgInt no REsp 1.929.415/SC, Relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe 22/9/2021).

Ainda nesse mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA, PARA EXTINGUIR O PROCESSO, POR 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO LOCALIZAÇÃO DE BENS 
PENHORÁVEIS DA EXECUTADA. DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO 
DA EXEQUENTE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, EM FAVOR DO 
EXECUTADO, EM FACE DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Execução Fiscal, ajuizada em dezembro de 1994, na qual a 
pessoa jurídica executada apresentou Exceção de Pré-Executividade, em 2016, 
arguindo a prescrição intercorrente.
Instada a manifestar-se, a parte exequente sustentou que "a prescrição intercorrente 
deve ser decretada de ofício pelo Juízo diante do transcurso do prazo quinquenal (...), 
não em razão da manifestação da excipiente" e que "a parte executada não faz jus 
aos honorários porque foi ela que, com sua inadimplência, deu causa ao ajuizamento 
da execução fiscal". Na sentença o Juízo de 1º Grau acolheu a Exceção de 
Pré-Executividade e julgou extinto o processo, por prescrição intercorrente, sem 
condenação em honorários de advogado. Interposta Apelação, pela pessoa jurídica 
executada, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso, considerando a 
manifestação da exequente, em resposta à Exceção de Pré-Executividade, como 
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Superior Tribunal de Justiça
reconhecimento do pedido, a atrair a aplicação do art. 19, II, § 1º, da Lei 
10.522/2002, com a redação dada pelas Leis 11.033/2004 e 12.844/2013. Opostos 
Embargos de Declaração, foram eles rejeitados. No Recurso Especial, sob alegada 
violação aos arts. 19, II, § 1º, da Lei 10.522/2002, 85, caput, §§ 1º e 3º, e 1.022, II, 
parágrafo único, II, do CPC/2015, e 2º, § 1º, da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro (LINDB), bem como divergência jurisprudencial, a parte 
executada sustentou a nulidade do acórdão dos Embargos de Declaração, e, além 
disso, o não enquadramento, como hipótese de reconhecimento do pedido, da 
manifestação da exequente de que não se opõe à decretação da prescrição 
intercorrente, e, ainda, a revogação da regra de dispensa de honorários, prevista na 
Lei 10.522/2002, pelo citado art. 85 do CPC/2015.
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os 
votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos 
de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 
1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.
V. Nos termos da jurisprudência desta Corte, pelo princípio da causalidade, 
descabe a condenação em honorários de advogado, em favor do executado, nos 
casos de extinção da execução pela prescrição intercorrente, em decorrência de 
não localização de bens penhoráveis do executado. Nesse sentido: STJ, AgInt 
nos EDcl nos EAREsp 957.460/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 20/02/2020; AgInt no AREsp 1.532.496/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/02/2020; AgInt no 
REsp 1.892.095/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/03/2021; AgInt no REsp 1.892.578/CE, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2021; 
AgInt no REsp 1.849.437/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 28/10/2020; AgInt no REsp 1.823.309/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/03/2021; AgInt no AgInt 
nos EDcl no REsp 1.849.431/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/03/2021.
VI. O entendimento desta Corte orienta-se no sentido de que fica prejudicada a 
análise da divergência jurisprudencial, quando a tese sustentada já foi afastada, 
no exame do Recurso Especial, pela alínea a do permissivo constitucional. Nesse 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 932.880/PB, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/11/2016.

VII. Agravo interno improvido (AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1.733.227/SC, 
Relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,  DJe 14/6/2021) (os 
grifos são nosos).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. APLICAÇÃO DO 
CPC/1973 (ART. 20, § 4º). DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
1. "A legislação aplicável para a fixação dos honorários advocatícios será definida 
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Superior Tribunal de Justiça
pela data da sentença, devendo ser observada a norma adjetiva vigente no momento 
de sua publicação" (EAREsp 1.255.986/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Corte Especial, DJe de 1º/02/2019).
2. Em observância ao estabelecido no § 4º do art. 20 do CPC de 1973, aplicável à 
hipótese em exame, a Corte a quo, ao dar provimento ao agravo de instrumento, 
acolhendo a exceção de pré-executividade, pelo reconhecimento da prescrição 
intercorrente, arbitrou os honorários advocatícios, por equidade, em R$ 3.000,00 (três 
mil reais).
3. Segundo farta jurisprudência desta Corte de Justiça, em caso de extinção da 
execução, em razão do reconhecimento da prescrição intercorrente, é o 
princípio da causalidade que deve nortear o julgador para fins de verificação da 
responsabilidade pelo pagamento de honorários advocatícios e custas judiciais.
4. Na hipótese em exame, com a extinção do processo pela prescrição 
intercorrente, nem sequer caberia a fixação de honorários advocatícios, de 
maneira que, embora não se possam afastar, no julgamento do presente recurso, 
os honorários advocatícios arbitrados pela Corte a quo, tendo em vista a vedação 
da non reformatio in pejus, também não se mostra adequada a discussão do valor 
da verba honorária fixada na origem.

5. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 1.180.127/PR, 
Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 1/7/2020) (os grifos são 
nosos). 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO POR PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
HONORÁRIOS EM FAVOR DO EXECUTADO. DESCABIMENTO.
1. O acórdão recorrido, ao afastar a condenação do ente público em honorários de 
sucumbência, por haver reconhecido a alegação do executado de prescrição 
intercorrente, encontra-se em harmonia com a jurisprudência do STJ sobre o tema. 
Precedentes: AgInt no REsp 1.849.437/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 6/10/2020, DJe 28/10/2020; AgInt no REsp 1.850.404/SC, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/10/2020, DJe 
12/11/2020; AgInt no AREsp 1.532.496/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 18/2/2020, DJe 27/2/2020.

2. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.823.309/RS, Relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 4/3/2021).

Logo, ressoa evidente inexistir divergência de entendimentos entre os órgãos fracionários 

desta Corte, pois a jurisprudência do STJ se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado, 

razão pela qual deve incidir a Súmula n. 168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando 

a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado."

Por fim, o fato de terem havido bens penhorados e resistência da exequente não ostenta a 

propriedade de alterar o entendimento constante dos julgados colacionados, porquanto o que 

importa, para a não incidência de honorários, é o princípio da causalidade, ou seja, quem deu 

causa ao ajuizamento do executivo fiscal.  

GMBG02 

EAREsp 1667204 Petição : 944190/2021 C542542155908980812<14@ C45246105<551032506281@
06/12/2021 

13:53:59

 2020/0040414-4 Documento Página  6 de 7 

Documento eletrônico VDA30980117 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 06/12/2021 18:44:46
Código de Controle do Documento: EDB0BE76-BEAD-4858-A3CA-29CE109DEABF



Superior Tribunal de Justiça

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt nos EAREsp 1.667.204 / SP
Número Registro: 2020/0040414-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0015639-51.2005.8.26.0077 156395120058260077 21979306520188260000

Sessão Virtual de 02/02/2022 a 08/02/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JOSE ANTONIO CONTEL ANZULIM
ADVOGADOS : JOSÉ ANTONIO CONTEL ANZULIM (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP317906

VALTER SILVA GAVIGLIA - SP329679
EMBARGADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : NEI CALDERON E OUTRO(S) - SP114904

INGRID CRISTINE JERONIMO DE SOUZA - SP244518
FERNANDA FAION DE PAULA - SP408278

INTERES. : CARLOS GOMES BARCA
ADVOGADOS : JOSÉ ANTONIO CONTEL ANZULIM - SP317906

CÉSAR ROSA AGUIAR - SP323685
INTERES. : RADIO STEREO PEROLA DE BIRIGUI FM LTDA
ADVOGADO : CHRISTIAN NEVES DE CASTILHO - SP146920

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE ANTONIO CONTEL ANZULIM
ADVOGADOS : JOSÉ ANTONIO CONTEL ANZULIM (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP317906

VALTER SILVA GAVIGLIA - SP329679
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : NEI CALDERON E OUTRO(S) - SP114904

INGRID CRISTINE JERONIMO DE SOUZA - SP244518
FERNANDA FAION DE PAULA - SP408278

INTERES. : CARLOS GOMES BARCA
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ADVOGADOS : JOSÉ ANTONIO CONTEL ANZULIM - SP317906
CÉSAR ROSA AGUIAR - SP323685

INTERES. : RADIO STEREO PEROLA DE BIRIGUI FM LTDA
ADVOGADO : CHRISTIAN NEVES DE CASTILHO - SP146920

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha,
Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão,
Mauro Campbell Marques e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino e Maria Isabel
Gallotti.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2022
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